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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 015/2024

O MUNICÍPIO DE TUPANDI, TORNA PÚBLICO, PARA CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS, QUE REALIZARÁ LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, NOS TERMOS DA LEI Nº 14.133/2021, DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006, DO DECRETO MUNICIPAL Nº 1.174/2024 E DAS EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE EDITAL. 

Data da sessão: 13/09/2024

Horário: 09 HORAS
Local: Portal de Compras Públicas - www.portaldecompraspublicas.com.br 

Critério de Julgamento: Menor Preço Global
Modo de disputa: Aberto

Impugnações e Esclarecimentos até às 23:59 horas do dia 10/09/2024
A sessão virtual do Pregão Eletrônico será realizada no seguinte endereço: www.portaldecompraspublicas.com.br no dia 13 de setembro de 2024, 9h, podendo as propostas e os documentos serem enviados até às 08h e 59min, sendo que todas as referências de tempo observam o horário de Brasília.

Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização desta licitação na data acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário, independente de nova comunicação. 

1. OBJETO

1.1 Contratação de empresa especializada para os serviços de Instalação, implantação, fornecimento com reservas e manutenção de Sistemas de Informática (softwares) e Aplicativos para Ambiente Móbile, para gerenciamento e administração de secretarias/setores da Municipalidade, Administração, Câmara de Vereadores e Fundo Previdenciário; e para disponibilização de serviços e informações na Internet para pessoas físicas e jurídicas, além de disponibilização de estrutura/serviços de  IDC (Internet Data Center), ambiente externo (em nuvem), para instalação e hospedagem de sistemas; demais serviços pertinentes ao processo, conforme especificado no Anexo I - Termo de Referência, do presente edital. 

2. DO CREDENCIAMENTO E PARTICPAÇÃO DO CERTAME

2.1 Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu credenciamento, com atribuição de chave e senha, diretamente junto ao provedor do sistema, onde deverá informar-se a respeito do seu funcionamento, regulamento e instruções para a sua correta utilização.

2.2 As instruções para o credenciamento podem ser obtidas no seguinte sítio eletrônico http://www.portaldecompraspublicas.com.br.
2.3 É de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se previamente no sistema eletrônico utilizado no certame e de cumprir as regras do presente edital:

2.4 Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

2.5 Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

2.6 Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso.

2.7 Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na forma eletrônica.

2.8 Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio.

3. DO ENVIO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

3.1 As propostas e os documentos de habilitação deverão ser enviados exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário estabelecidos no preâmbulo deste edital, observando os itens 4 e 5 deste Edital, e poderão ser retirados ou substituídos até a abertura da sessão pública.

3.2 O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, sendo que a falsidade da declaração sujeitará o licitante às sanções legais.

3.3 O cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital, respondendo o declarante pela veracidade das suas informações, na forma da lei.

3.4 O cumprimento dos requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 ao 49 da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006.

3.5 Declaração de observância do limite de R$ 4.800.000,00 na licitação, limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano- calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

3.6 Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

3.7 Outros eventuais documentos complementares à proposta e à habilitação, que venham a ser solicitados pelo pregoeiro, deverão ser encaminhados no prazo máximo de 03 (três) dias úteis.

4. DA PROPOSTA

4.1 O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, a contar da data de abertura da sessão pública    do pregão, estabelecida no preâmbulo desse edital.

4.2 Os licitantes deverão registrar suas propostas no sistema eletrônico, e anexar a proposta, conforme modelo do ANEXO II, com a indicação dos valores unitários e total, englobando os custos de material e mão de obra, bem como a tributação e quaisquer outras despesas incidentes para o cumprimento das obrigações assumidas, que deverão ser detalhados em planilha de quantitativos e custos unitários.

4.3 Qualquer elemento que possa identificar o licitante importará na desclassificação da proposta, razão pela qual os licitantes não poderão encaminhar documentos com timbre ou logomarca da empresa, assinatura ou carimbo de sócios ou outra informação que possa levar a sua identificação, até que se encerre a etapa de lances.

4.4 Em sendo a proponente, vencedora da licitação, a mesma deverá encaminhar no prazo de (02) duas horas, por meio do sistema eletrônico, proposta atualizada de valores devidamente assinadas.

5. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.1 Para fins de habilitação neste pregão, a licitante deverá enviar os seguintes documentos, observando o procedimento disposto no item 3 deste Edital:

5.1.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA

a) cópia do registro comercial, no caso de empresa individual;

b) cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

c) cópia do decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

5.1.2 HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

a) comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

b) comprovante de inscrição no Cadastro de contribuintes estadual se houver e obrigatoriamente a municipal (aferida esta última, pela Certidão de Inscrição Municipal, ou Alvará), relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

c) prova de regularidade perante a Fazenda federal, estadual e municipal do domicílio ou sede do licitante, nos termos do art. 193 do Código Tributário Nacional, ou outra equivalente, na forma da lei;

d) prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

e) prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;

f) declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, conforme o modelo do Decreto Federal n° 4.358/2002 - ANEXO III

5.1.3 HABILITAÇÃO ECÔNOMICA FINANCEIRA

a) certidão Negativa de Falência, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de Execução Patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física/jurídica, com data de expedição não superior a 60 (sessenta) dias;

HABILITAÇÃO TÉCNICA 

a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, através de atestado fornecido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, devendo conter, a identificação do contratante e do contratado, o tipo ou natureza dos serviços, o período de execução e a descrição dos serviços executados e suas quantidades, devendo comprovar:

a.1) O provimento de serviços/estrutura de IDC (Internet Data Center);

a.2) O fornecimento, no mínimo, dos sistemas/módulos relacionados abaixo, que serão instalados nas secretarias/setores, considerados de maior relevância para a Municipalidade: 

Protocolo/Processos; 

Orçamento, Contabilidade e Empenhos; 

Tributos Municipais;

Folha de Pagamento;

Fundos de Aposentadoria e Pensões;

Compras/Licitações/Licitacon;

Produção Primária;

Controle Agropecuário;

Nota Fiscal Eletrônica de Serviços.

a.3) Para efeito de Habilitação, por se tratar de sistemas com características funcionais integradas, será obrigatório a comprovação do fornecimento/manutenção dos sistemas solicitados, no mesmo atestado.
b) Atestado de que o serviço/estrutura de IDC (Data Center), a ser disponibilizado, possuirá classificação TIER III, segundo a Norma ANSI/EIA/TIA 942
c) Declaração de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível (semelhante) em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação das instalações e do aparelhamento e  do  pessoal  técnico  adequados  e  disponíveis  para  a  realização  do  objeto  da licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos.

d) Declaração de visita técnica para fins de participação no processo Pregão Eletrônico, de que a empresa visitou as instalações, onde serão implantados os programas, bem como tomou conhecimento das informações, dos sistemas a serem convertidos, implantados e treinados, ficando assim ciente das condições estruturais para o bom cumprimento do objeto desta licitação, acatando a estrutura existente como suficiente, não podendo fazer alegações futuras quanto ao que foi verificado. A visita técnica deverá ser acompanhada por servidor(a) municipal, que ao final da visita, deverá emitir o referido atestado, devendo constar o nome completo, assinatura e nº matrícula. A visita deverá ser agendada, no mínimo, com 03 (três) dias de antecedência a abertura do certame, junto ao responsável pela Tecnologia da Informação do Município. 

ou:

d.1)
Declaração de que não foi efetuada a vistoria no local onde serão executados os serviços, visto que, dispensamos por manifesta vontade, aceitando as condições que se apresentarem, bastando os esclarecimentos e informações concedidas pela Municipalidade, as quais dirimiram as dúvidas anteriormente à abertura do certame (se for o caso), e para tanto, cientes de todas as condições necessárias para a perfeita e completa execução dos serviços licitados, acatando a estrutura existente como suficiente, não podendo fazer alegações futuras quanto ao que foi verificado.

5.2 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida substituição ou apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.

5.3 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

5.4 Todas as declarações de que tratam as alíneas acima deverão ser devidamente assinadas pelo sócio da empresa, ou seu representante legal ou procurador, desde que seja anexada a respetiva procuração que outorgue poderes específicos para o ato.

5.5 Após a verificação da documentação de habilitação, o Pregoeiro verificará a eventual existência da sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros informatizados, conforme Artigo 91, § 4º da Lei Federal nº 14.133/2021.

6. DAS VEDAÇÕES

6.1 Não poderão disputar licitação ou participar da execução do contrato, direta ou indiretamente:

a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

d) pessoa física ou jurídica que, nos 05 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

e) agente público do órgão licitante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria.

6.2 O impedimento de que trata a alínea “a” do item 6.1, supra, será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

6.3 Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato.
7. DA ABERTUR A DA SESSÃO PÚBLICA

7.1 No dia e hora indicados no preâmbulo, o pregoeiro abrirá a sessão pública, mediante a utilização de sua chave e senha.

7.2 O licitante poderá participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de sua chave de acesso e senha, e deverá acompanhar o andamento do certame e as operações realizadas no sistema eletrônico durante toda a sessão pública do pregão, ficando responsável pela perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, conforme item 2.3.2 deste Edital.

7.3 A comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá mediante troca de mensagens em campo próprio do sistema eletrônico. No caso de suspensão do certame, a Pregoeira encaminhará comunicação via e-mail aos licitantes sobre a reabertura da sessão, ou, quanto ao cumprimento de diligencias.

7.4 Iniciada a sessão, as propostas de preços contendo a descrição do objeto e do valor estarão disponíveis na internet.

8. DA CLASSIFICAÇÃO INICIAL D AS PROPOSTAS E FORMULAÇ ÃO DE LANCES

8.1 O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará fundamentadamente aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital.

Serão desclassificadas as propostas que:

a) contiverem vícios insanáveis;

b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital;

c) apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a contratação;

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável.
8.2 A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação à proposta mais bem classificada.

8.3 Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o instrumento convocatório.

8.4 As propostas classificadas serão ordenadas pelo sistema e o pregoeiro dará início à fase competitiva, oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico.

8.5 Somente poderão participar da fase competitiva os autores das propostas classificadas.

8.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos e serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do seu autor, observando o horário fixado para duração da etapa competitiva, e as seguintes regras:

                                    8.6.1 O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado no registro.

                                    8.6.2 O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

                                    8.6.3 Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro.

                                    8.6.4 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances será de R$ 10,00 (dez reais), que incidirá tanto em relação aos lances intermediários, quanto em relação do lance que cobrir a melhor oferta.

Serão considerados intermediários os lances iguais ou superiores ao menor já ofertado;

Após a definição da melhor proposta, se houver proposta apesentada por ME ou EPP com a diferença de pelo menos 5% (cinco por cento) igual ou superior a de menor valor, caso de empate ficto, a Administração, ofertará a essa, o direito de cobrir o lance vencedor.

8.7 A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada.

9. MODO DE DISPUTA

9.1 Será adotado o modo de disputa aberto e fechado, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, observando as regras constantes no item 7, com a indicação do licitante vencedor apenas ao final da disputa.

9.2 A etapa competitiva, de envio de lances na sessão pública, durará 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

9.3 A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários.

9.4 Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada automaticamente.

9.5 Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço, mediante justificativa.

9.6 Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

9.7 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 30 (trinta) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico oficial da Prefeitura Municipal de Tupandi/RS, bem como encaminhamento de e-mail aos licitantes.

10. CRITÉRIOS DE DESEMPATE

10.1 Encerrada a etapa de envio de lances, será apurada a ocorrência de empate, nos termos dos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, sendo assegurada, como critério do desempate, preferência de contratação para as beneficiárias que tiverem apresentado as declarações de que tratam os itens 3.2.3 e 3.2.4 deste Edital;

10.2 Entende-se como empate, para fins da Lei Complementar nº 123/2006, aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas beneficiárias sejam iguais ou superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta de menor valor.

10.3 Ocorrendo o empate, na forma do subitem anterior, proceder-se-á da seguinte forma:

A beneficiária detentora do benefício valor será convocada via sistema para apresentar, no prazo de 02 (dois) minutos, nova proposta, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, situação em que, se cobrir, será declarada vencedora do certame.

Se a beneficiária, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 10.1, deste edital, a apresentação de nova proposta, no prazo previsto na alínea a deste item.

10.4 O disposto no item 10.2, não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor inicial tiver sido apresentada por beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006.

11. NEGOCIAÇ ÃO E JULGAMENTO

11.1 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, inclusive com a realização do desempate, se for o caso, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta.

11.2 Encerrada a etapa de negociação, será examinada a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação valor de referência da Administração.

11.3 Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no edital.
12. DA VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO
12.1 Os documentos de habilitação, de que tratam o item 5.1, enviados nos termos do item 3.1, todos deste edital, serão examinados pelo pregoeiro, e equipe de apoio.

12.2 As certidões apresentadas na habilitação, que tenham sido expedidas em meio eletrônico, serão tidas como originais, dispensando nova apresentação, exceto se vencido o prazo de validade.

12.3 A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante agente da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal.

12.4 A beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006, que tenha apresentado a declaração exigida no item 3.2.3 e 3.2.4 deste Edital e que possua alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal e/ou trabalhista, terá sua habilitação condicionada ao envio de nova documentação, que comprove a sua regularidade, em 05 (cinco) dias úteis, prazo que poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respetivo prazo.

12.5 Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital.

12.6 Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no Edital, o licitante será declarado provisoriamente vencedor, oportunizando-se a manifestação da intenção de recurso ao final da demonstração técnica.
13.  DA HABILITAÇÃO, AVALIAÇÃO DE CONFORMIDADE

13.1. Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e preço, decidindo motivadamente a respeito. 

13.2. Sendo aceitável a proposta de menor preço global, será iniciada a etapa de verificação da documentação de habilitação da licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas condições habilitatórias. 

13.3. Se aprovada a documentação da licitante até então mais bem classificada, essa será submetida a realização da demonstração técnica de sua solução ofertada, com fins de verificação de conformidade aos itens/sistemas requeridos em edital e Termo de Referência. O objetivo é comprovar se a solução realmente atende satisfatoriamente a todos os requisitos mínimos obrigatórios, e características específicas para cada sistema, descritos no Termo de Referência deste edital.

13.4. A avaliação técnica da ferramenta será realizada por Comissão nomeada, sob a orientação do Sr. pregoeiro e apoio de sua equipe.

13.5. A Administração, se reserva o direito de avaliar todos os sistemas e/ou itens (de acordo com o Termo de Referência) ou apenas os que julgar imprescindíveis ao desempenho dos demais. O critério de escolha será utilizado levando-se em consideração o tempo de apresentação, o andamento dos trabalhos da Prefeitura e seus servidores, e ainda o impacto do tempo/local/pessoal despendido para as sessões.

13.6. Admitir-se-á a presença de quantos representantes bastem em nome da licitante avaliada, desde que em sala, permaneçam o número máximo de 04 (quatro) e 02 (dois) representantes fixos de cada empresa licitante ouvinte, para acompanhamento da avaliação. Apenas o representante credenciado poderá intervir em nome do licitante ouvinte, e apenas ao final da sessão, quando da indicação de manifestação recursal, sem explanar razões pormenorizadas. 

13.7. Caberá ao licitante a responsabilidade de providenciar os equipamentos necessários para a realização da avaliação técnica da sua solução, assim também, como o acesso à Tecnologia 2G, 3G, 4G ou outros se necessário for. A Prefeitura, disponibilizará o espaço para realização do mesmo, podendo ceder equipamentos de mídia e recursos de internet.

13.8. A licitante deverá estar preparada para realizar a simulação completa da ferramenta, conforme Anexo I - Termo de Referência, demonstrando plenamente a comprovação do funcionamento de cada sistema/item solicitado. Deverá comprovar a realização das operações compreendidas desde a demonstração da execução de uma rotina (inclusão de registro, cálculo, etc.) até a demonstração de efetivação da mesma pela própria aplicação (consulta de registros ou cálculos, emissão de relatórios, etc.), banco de dados, log, etc.;  A  Administração realizará a gravação de toda a fase de demonstração técnica, não sendo permitido aos demais participantes a realização de registros sob nenhuma forma de gravação, mídia, etc.... O uso de celulares na sessão e aparelhos de notebook pelas licitantes ouvintes prescinde da autorização do pregoeiro.

13.9.  A licitante avaliada obterá aprovação neste teste se comprovar êxito em:

1º) Especificações Gerais dos Sistemas - (Item 2.1 do Termo de Referência - Anexo I):

 a) Atender, obrigatoriamente, os requisitos, letra “a” à letra “s” (Especificações Gerais dos Sistemas):

a.1) Para os demais requisitos, letra “t” à letra “w”, sempre que incidir a necessidade, deverão ser atendidos pela Contratada, sem custos adicionais à Contratante, dentro dos prazos estipulados no termo de Referência deste Edital.

2º) Características/funcionalidades dos Sistemas - (Item 7. do Termo de Referência - Anexo I):

a) Atender ao menos 90% (noventa por cento) das Funcionalidades/Características de cada sistema/grupo requeridos (individualmente);

a.1) Ficam excluídos dos itens não atendidos, dentro da margem permitida de 10% (dez por cento), todos aqueles relacionados ao atendimento à exigências legais vigentes (federais, estaduais), os quais, obrigatoriamente, deverão estar disponibilizados.

a.2) As funcionalidades/características, não atendidas, dentro da previsão/permissão do item “a”, acima, deverão ser customizadas/disponibilizadas até no máximo a instalação/implantação dos sistemas/módulos.

13.10. Caso a solução da licitante não seja aprovada na demonstração técnica, a mesma será desclassificada, sendo convocadas para a realização deste teste as demais licitantes, por ordem de classificação. 

13.11. Encerrada a fase de demonstração técnica, ao final da sessão, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, cuja síntese será lavrada em ata.

13.12.  A intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, objetivamente, os fatos e o direito que o licitante pretende que sejam revistos pelo Pregoeiro. Poderão ser proferidas razões sobre todas as fases do certame.

13.13 Em até 03 (três) dias, a Comissão emitirá o parecer final quanto a demonstração da ferramenta, resultado que será informado em até 24hs (vinte e quatro) horas a todas as licitantes participantes, via e-mail informado na proposta de preços, neste momento, deverão se dar  por intimadas a protocolar suas razões de recurso onde lhes será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a contar do primeiro dia útil após o término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

13.14. Todos os documentos fabricados durante a etapa presencial de demonstração técnica serão colocados à disposição dos presentes para livre exame e rubrica.

13.15. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio daquela que praticou o ato recorrido, a qual poderá, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, reconsiderar sua decisão ou fazê-lo subir, acompanhado de suas razões, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado da subida do recurso, sob pena de responsabilidade daquele que houver dado causa à demora. 

13.16. Decididos os possíveis recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente adjudicará e homologará o item à licitante vencedora do certame.

13.17. Os recursos e contrarrazões deverão ser protocolados no Protocolo Geral da Secretaria Municipal de Administração, localizado na sede da Prefeitura.

13.18. Justifica-se a necessidade de realização presencial da fase de demonstração técnica, pela possibilidade direta de interação da comissão avaliadora frente a licitante demonstrante, fator indispensável para boa avaliação da ferramenta a ser apresentada. 

13.19. Em caso de aprovação, ter-se-á a vencedora do certame.

14. DOS RECURSOS

14.1. Qualquer empresa licitante poderá, durante a sessão pública - fase presencial de demonstração técnica, de forma imediata e motivada, manifestar sua intenção de recorrer, cujo prazo será de 10 (dez) minutos após a concessão pelo Pregoeiro.

14.2. Tendo a licitante manifestado a intensão, lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura da ata, em face de:

a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento;

b) julgamento das propostas;

c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante;

d) anulação ou revogação da licitação.

14.3. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso.

14.4. Quanto ao recurso apresentado em virtude dos dispostos nas alíneas “b” e “c” do item 13.2 do presente Edital, serão observadas as seguintes disposições:

a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

b) a apreciação dar-se-á em fase única.

14.5.  O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

14.6. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento.

14.7. O recurso interposto dará efeito suspensivo ao ato ou à decisão recorrida, até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

15. DO ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO

15.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá:

a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;

b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;

c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável;

d) adjudicar o objeto e homologar a licitação.

16. DAS CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO

16.1. O licitante vencedor será convocado para assinar o termo de contrato conforme Minuta, constante no ANEXO V deste edital, dentro do prazo de 03 (três) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

16.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 01 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação da parte, durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração.

16.3 Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas neste Edital, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor.

16.4 Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no item 4.1 deste Edital, sem convocação               para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.

16.5 Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação, nos termos do 15.3 deste Edital, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;

b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

16.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas, previstas neste edital, e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão licitante.

17. DO FORNECIMENTO E DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

A licitante deverá fornecer o material conforme Termo de Referência, constante no ANEXO I deste edital.

São obrigações da CONTRATANTE:

a) Efetuar o devido pagamento à CONTRATADA, conforme definido neste contrato.

b) Assegurar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do contrato.

c) Determinar as providências necessárias quando o fornecimento do objeto não observar a forma estipulada no edital e neste contrato, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, quando for o caso.

d) Designar servidor pertencente ao quadro para ser responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução do objeto deste contrato.

São obrigações da CONTRATADA:

a) Fornecer o objeto de acordo com as especificações, quantidade e prazos do termo de referência e deste contrato, bem como nos termos da sua proposta.

b) Responsabilizar-se pela integralidade dos ônus, dos tributos, dos emolumentos, dos honorários e das despesas incidentes sobre o objeto contratado, bem como por cumprir todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias e acidentárias relativas aos empregados que utilizar para a execução do objeto, inclusive as decorrentes de convenções, acordos ou dissídios coletivos.

c) Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, apresentando, mensalmente, cópia das guias de recolhimento das contribuições para o FGTS e o INSS relativas aos empregados alocados para a execução do contrato, bem como da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

d) Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz.

e) Zelar pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas do Ministério do Trabalho, cabendo à CONTRATADA o fornecimento de equipamentos de proteção individual (EPI) e quaisquer outros insumos necessários à prestação dos serviços.

f) Responsabilizar-se por todos os danos causados por seus funcionários ao CONTRATANTE e/ou terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, devidamente apurados mediante processo administrativo, quando da execução do objeto contratado.

g) Reparar e/ou corrigir, às suas expensas, as entregas em que for verificado vício, defeito ou incorreção resultantes da execução do objeto em desacordo com o pactuado.

h) Executar as obrigações assumidas no presente contrato por seus próprios meios.

18. DOS PRAZOS DE VIGÊNCIA, REAJUSTES E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

18.1 O contrato decorrente da presente licitação passa vigorar, a contar da publicação do seu extrato no Diário Oficial do órgão licitante, pelo período de 12 (doze) meses, conforme art. 105 da Lei nº 14.133/2021, podendo ser prorrogado a critério da Administração e com a anuência da contratada, nos termos do art. 107, da Lei Federal nº 14.133/21.

18.2 Durante a vigência do contrato, não haverá reajustes de preços, exceto em caso de      deferimento de pedido de reequilíbrio econômico da contratação.

18.3 A gestão do contrato ficará a cargo da Secretaria Municipal de Municipal de Administração.
18.4 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pela Secretária(o) Municipal da Administração, Planejamento e recursos Humanos.
18.5 Dentre as responsabilidades do fiscal está a necessidade de anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, inclusive quando de seu fiel cumprimento, determinando o que for necessário para a regularização de eventuais faltas ou defeitos observados.

19. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

19.1 Os pagamentos serão realizados mensalmente em até 10 (dez) dias após a liquidação da nota      fiscal pela Contratante, atestado o recebimento pelo fiscal do contrato, juntamente com o relatório de serviços prestados e atendido todas as condições do edital e cláusulas contratuais.       

19.2 O contratado, quando do faturamento dos bens ou serviços prestados, deverá observar o                 disposto no art. 64 da Lei Federal nº 9.430/1996 assim como a Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº 1.234/2012 no que se refere ao Imposto de Renda e Decreto Municipal nº 1.837/2022.

19.3 O documento fiscal deverá ser do estabelecimento que apresentou a proposta vencedora da licitação.

19.4 Serão processadas as retenções previdenciárias nos termos da Lei.

19.5 Nos preços ofertados pela Contratada estão inclusos todos os custos diretos e indiretos sobre o objeto licitado, isentando a Contratante de quaisquer ônus adicionais.

19.6 Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão atualizados monetariamente pela média do IPCA/IGPM do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, acrescido de juros de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados pro rata die, até o efetivo pagamento.

20. DA DESPESA ORÇAMENTÁRIA

20.1. As despesas correrão por conta das dotações orçamentárias do orçamento vigente.
	Item
	       Sistemas/Módulos para o Executivo
	Implantação
	Dotação
	Mensalidade
	Dotação

	
	Administração Municipal:
	
	
	
	

	 01
	Cadastro Único
	R$ 0,00
	343.4
	R$ 200,00
	343.2

	 02
	Consulta Unificada
	R$ 0,00
	343.4
	R$ 100,00
	343.2

	 03
	Orçamento, Contabilidade e Empenhos
	R$ 0,00
	420.5
	R$1.480,00
	420.1

	 04
	Planejamento (PPA, LDO e LOA)
	R$1.800,00
	420.5
	R$ 400,00
	420.1

	 05
	Prestação de Contas
	R$ 0,00
	420.5
	R$ 350,00
	420.1

	 06
	Administração de Tributos Municipais
	R$ 0,00
	420.5
	R$1.480,00
	420.1

	 07
	PIX - Pagamentos
	R$ 0,00
	420.5
	R$ 220,00
	420.1

	 08
	Protesto Eletrônico
	R$2.000,00
	343.4
	R$ 570,00
	343.2

	 09
	Integração Junta Coml. Tudo Fácil Empresas
	R$2.000,00
	420.5
	R$ 360,00
	420.1

	 10
	Controle da Tesouraria
	R$ 0,00
	420.5
	R$ 860,00
	420.1

	 11
	Folha de Pagamento (450 servidores)
	R$ 0,00
	343.4
	R$1.480,00
	343.2

	 12
	e-Social
	R$ 0,00
	343.4
	R$ 380,00
	343.2

	 13
	Fundo de Aposentadoria e Pensões
	R$1.980,00
	343.4
	R$ 600,00
	343.2

	 14
	Controle do Ponto (300 Servidores)
	R$ 0,00
	343.4
	R$ 920,00
	343.2

	 15
	Licitações, Compras, Contratos e Requisições
	R$ 0,00
	343.4
	R$1.100,00
	343.2

	 16
	Licitacon
	R$ 0,00
	343.4
	R$ 300,00
	343.2

	 17
	PNCP - Portal Nac. de Contratações Públicas
	R$ 0,00
	343.4
	R$ 360,00
	343.2

	 18
	Controle de Almoxarifado/Materiais
	R$ 0,00
	343.4
	R$ 750,00
	343.2

	 19
	Controle de Frotas
	R$ 0,00
	556.3
	R$ 620,00
	556.1

	 20
	Controle de Protocolo/Processos
	R$ 0,00
	343.4
	R$ 880,00
	343.2

	 21
	Controle de Patrimônio
	R$ 0,00
	343.4
	R$ 690,00
	343.2

	 22
	Controle Agropecuário
	R$ 0,00
	832.3
	R$ 580,00
	832.1

	 23
	Produção Primária
	R$1.000,00
	832.3
	R$ 620,00
	832.1

	 24
	Indicadores Gerenciais - BI
	R$2.000,00
	343.4
	R$ 400,00
	343.2

	 25
	Gerenciador Eletrônico de Documentos
	R$ 0,00
	343.4
	R$ 700,00
	343.2

	 26
	Assinaturas Eletrônicas - Empenhos
	R$1.200,00
	420.5
	R$ 300,00
	420.1

	 27
	Assin. Eletrônicas - Solicitações/Ord. Compras
	R$ 0,00
	343.4
	R$ 300,00
	343.2

	 28
	Assin. Eletrônicas - Portarias, Doc. Diversos
	R$1.200,00
	343.4
	R$ 300,00
	343.2

	 29
	Assinaturas Eletrônicas - Processos Digitais
	R$1.200,00
	343.4
	R$ 300,00
	343.2

	 30
	Memorandos Eletrônicos
	R$1.600,00
	343.4
	R$ 400,00
	343,2

	 31
	Assistência Social
	R$ 0,00
	298.3
	R$ 800,00
	298.2

	
	Portal de Serviços WEB:
	
	
	
	

	 32 
	Atendimento ao Cidadão
	R$ 0,00
	343.4
	R$1.100,00
	343.2

	 33
	ITBI Eletrônico
	R$1.500,00
	420.5
	R$ 350,00
	420.1

	 34 
	Contra Cheques e Informe de Rendimentos
	R$ 0,00
	343.4
	R$ 220,00
	343.2

	 35
	Portal de Transparência Pública e Acessib.
	R$ 0,00
	343.4
	R$ 670,00
	343.2

	 36
	Ouvidoria
	R$1.500,00
	343.4
	R$ 400,00
	343.2

	 37
	Nota Fiscal Eletrônica de Serviços
	R$ 0,00
	420.5
	R$1.500,00
	420.1

	
	Aplicativos:
	
	
	
	

	 38
	App - Inventário Digital
	R$ 0,00
	343.4
	R$ 60,00
	343.2

	 39
	App - Nota Fiscal de Serviços - NFS -e Digital
	R$ 0,00
	420.5
	R$ 50,00
	420.1

	 40
	App - Transparência Pública Digital
	R$ 0,00
	343.4
	R$ 50,00
	343.2

	
	Hospedagem dos Sistemas em IDC:
	
	
	
	

	 41
	Hospedagem em IDC - DataCenter
	R$2.000,00
	343.4
	R$2.300,00
	343.2

	
	
	
	
	
	

	
	TOTAIS
	R$ 20.980,00
	
	R$ 25.500,00
	


	Item
	       Sistemas/Módulos para o Legislativo
	Implantação
	Dotação
	Mensalidade
	Dotação

	
	Legislativo:
	
	
	
	

	 01
	Cadastro Único
	R$ 0,00
	110.1
	R$ 100,00
	110.5

	 02
	Orçamento, Contabilidade e Empenhos
	R$ 0,00
	110.1
	R$ 680,00
	110.5

	 03
	Folha de Pagamento (55 servidores)
	R$ 0,00
	110.1
	R$ 680,00
	110.5

	 04
	e-Social
	R$ 0,00
	110.1
	R$ 100,00
	110.5

	 05
	Licitações, Compras, Contratos e Requisições
	R$ 0,00
	110.1
	R$ 320,00
	110.5

	 06
	Licitacon
	R$ 0,00
	110.1
	R$ 80,00
	110.5

	 07
	PNCP - Portal Nac. de Contratações Públicas
	R$ 0,00
	110.1
	R$ 80,00
	110.5

	 08
	Portal de Transparência Pública e Acessib.
	R$ 0,00
	110.1
	R$ 270,00
	110.5

	 09
	Gerenciador Eletrônico de Documentos
	R$ 800,00
	110.1
	R$ 290,00
	110.5

	 10
	Assinaturas Eletrônicas - Empenhos
	R$ 500,00
	110.1
	R$ 100,00
	110.5

	 11
	Assinaturas Eletrônicas
	R$ 500,00
	110.1
	R$ 100,00
	110.5

	 12
	Hospedagem em IDC - DataCenter
	R$ 900,00
	110.1
	R$ 300,00
	110.5

	
	
	
	
	
	

	
	TOTAIS
	  R$ 2.700,00
	
	  R$ 3.100,00
	


	Item
	   Sistemas/Módulos para o Fundo de Previdência
	Implantação
	Dotação
	Mensalidade
	Dotação

	
	Fundo de Previdência:
	
	
	
	

	 01
	Cadastro Único
	R$ 0,00
	909.2
	R$ 50,00
	909.1

	 02
	Orçamento, Contabilidade e Empenhos
	R$ 0,00
	909.2
	R$ 400,00
	909.1

	 03
	Folha de Pagamento (55 servidores)
	R$ 0,00
	909.2
	R$ 400,00
	909.1

	 04
	e-Social
	R$ 0,00
	909.2
	R$ 50,00
	909.1

	 05
	Licitações, Compras, Contratos e Requisições
	R$ 0,00
	909.2
	R$ 220,00
	909.1

	 06
	Licitacon
	R$ 0,00
	909.2
	R$ 50,00
	909.1

	 07
	PNCP - Portal Nac. de Contratações Públicas
	R$ 0,00
	909.2
	R$ 50,00
	909.1

	 08
	Portal de Transparência Pública e Acessib.
	R$ 0,00
	909.2
	R$ 170,00
	909.1

	 09
	Gerenciador Eletrônico de Documentos
	R$ 0,00
	909.2
	R$ 190,00
	909.1

	 10
	Assinaturas Eletrônicas - Empenhos
	R$ 400,00
	909.2
	R$ 60,00
	909.1

	 11
	Assinaturas Eletrônicas
	R$ 0,00
	909.2
	R$ 60,00
	909.1

	 12
	Hospedagem em IDC - DataCenter
	R$ 500,00
	909.2
	R$ 200,00
	909.1

	
	
	
	
	
	

	
	TOTAIS
	  R$ 900,00
	
	  R$ 1.900,00
	


  Serviços de Suporte e Sob Demanda para o Executivo: 

	Qdade
	       Unid.
	                   Serviços
	Valor Unit.
	Dotação
	    Valor Total

	  96
	    Hora
	Serviços Técnicos (sob demanda) para

atendimento de forma presencial nas

dependências da Contratante


	R$ 140,00
	 343.4
	R$ 13.440,00

	  12
	Diária por 

técnico
	Deslocamento técnico
	R$ 120,00
	 343.8
	R$ 1.440,00

	  48
	    Hora
	Serviços Técnicos (sob demanda) para

Desenvolvimento/Customização -

Independentemente da forma e local da

prestação dos serviços
	R$ 140,00
	343.4
	R$ 6.720,00


  Serviços de Suporte e Sob Demanda para o Legislativo:
	Qdade
	       Unid.
	                   Serviços
	Valor Unit.
	Dotação
	    Valor Total

	  10
	    Hora
	Serviços Técnicos (sob demanda) para

atendimento de forma presencial nas

dependências da Contratante


	R$ 140,00
	 110.1
	R$ 1.400,00

	  06
	Diária por 

técnico
	Deslocamento técnico
	R$ 120,00
	 110.6
	R$ 720,00

	  02
	    Hora
	Serviços Técnicos (sob demanda) para

Desenvolvimento/Customização -

Independentemente da forma e local da

prestação dos serviços
	R$ 140,00
	 110.1
	R$ 280,00


  Serviços de Suporte e Sob Demanda para o Fundo de Previdência:
	Qdade
	       Unid.
	                   Serviços
	Valor Unit.
	Dotação
	    Valor Total

	  01
	    Hora
	Serviços Técnicos (sob demanda) para

atendimento de forma presencial nas

dependências da Contratante


	R$ 140,00
	 909.2
	R$ 140,00

	  01
	Diária por 

técnico
	Deslocamento técnico
	R$ 120,00
	 909.3
	R$ 120,00

	  01
	    Hora
	Serviços Técnicos (sob demanda) para

Desenvolvimento/Customização -

Independentemente da forma e local da

prestação dos serviços
	R$ 140,00
	 909.2
	R$ 140,00


21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
21.1 O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:
a) dar causa à inexecução parcial do contrato;

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) dar causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

m)praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
21.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 20.1 deste edital as seguintes sanções:

a) advertência;

b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor do objeto licitado ou contratado;

c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do órgão licitante, pelo prazo máximo de 03 (três) anos.

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos, admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, após o transcurso de 01 (um) ano.

e) sanções previstas nas alíneas “a“, c” e “d” do item 21.2 do presente Edital poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item.

A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções, conforme previsto no item 21.2 do presente Edital.

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada se houver, ou será cobrada judicialmente.

A aplicação das sanções previstas no item 21.2 deste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

Na aplicação da sanção prevista no item 21.2, alínea “b”, do presente edital, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 21.2 do presente Edital o licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.

Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente:

reparação integral do dano causado à Administração Pública;

pagamento da multa;

transcurso do prazo mínimo de 01 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar e contratar, em declaração de inidoneidade;

cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;

análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos neste artigo.

A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 21.2 do presente Edital exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável.
22. DAS PENALIDADES

A CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades:

a) Advertência, no caso de inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

22.1.2. Multa, no percentual compreendido entre 0,5% a 30% do valor do contrato, que poderá ser cumulada com a advertência, o impedimento ou a declaração de inidoneidade de licitar ou de contratar.

22.1.3. Impedimento de licitar e de contratar com o CONTRATANTE, pelo prazo de até 03 (três) anos, nas seguintes hipóteses:

22.1.3.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano ao Município, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo.

22.1.3.2. Dar causa à inexecução total do contrato.

22.1.3.3. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame.

22.1.3.4. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado.

22.1.3.5. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta.

22.1.3.6. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado.

22.1.4 Declaração de inidoneidade de licitar e contratar com qualquer órgão público da Administração Federal, Estadual, Distrital ou Municipal, direta ou indireta, pelo prazo de 03 (três) anos, nas seguintes situações:

22.1.4.1. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato.

22.1.4.2. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução

do contrato. 

22.1.4.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza.

22.1.4.4. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da Licitação.
22.1.4.5. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 2013.

22.2. Na aplicação das sanções serão considerados:

22.2.2. A natureza e a gravidade da infração cometida.

22.2.3. As peculiaridades do caso concreto.

22.2.4. As circunstâncias agravantes ou atenuantes.

22.2.5. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE.

22.2.6. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

22.3. Na aplicação das sanções previstas nesta cláusula, será oportunizado à CONTRATADA, defesa no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da sua intimação.

22.4. A aplicação das sanções de impedimento e de declaração de inidoneidade requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão designada pelo CONTRATANTE composta de 02 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

23. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES

23.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório e os pedidos de impugnações poderão ser enviados ao pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio dos seguintes endereços: licita@tupandi.rs.gov.br ou contratos@tupandi.rs.gov.br.
24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 125 da Lei Federal nº 14.133/2021, sobre o valor inicial atualizado do contratado.

Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro.

A Administração tem a prerrogativa de fiscalizar o cumprimento satisfatório do objeto da presente licitação, por meio de agente designado para tal função, conforme o disposto na Lei nº 14.133/2021.

Os prazos previstos nesta Lei serão contados com exclusão do dia do começo e inclusão do dia do vencimento e observarão as seguintes disposições:

a) os prazos expressos em dias corridos serão computados de modo contínuo;   
b) data;

c) os prazos expressos em meses ou anos serão computados de data a data;

nos prazos expressos em dias úteis, serão computados somente os dias em que ocorrer expediente administrativo no órgão ou entidade competente.
Fica eleito o Foro da Comarca de São Sebastião do Caí, RS para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja.
Integram este edital os seguintes anexos:

ANEXO I - Termo de Referência;

ANEXO II - Modelo de Proposta;

ANEXO III - Modelo de Declaração de atendimento ao artigo 7º, inciso XXXIII Constituição Federal;

ANEXO IV - Modelo Atestado de Visita Técnica;

ANEXO V - Minuta de Contrato;

25. DAS INFORMAÇÕES E ESCLARECIMENTOS

25.1 Os interessados poderão obter informações complementares e esclarecimentos sobre o presente edital, na Prefeitura Municipal de Tupandi, à Av. Salvador, nº 1919, de segunda-feira a sexta-feira, das 8h às 12h e das 13h30min às 17h30min, ou pelo e-mail: licita@tupandi.rs.gov.br    ou compras@tupandi.rs.gov.br, ou pelos fones (51) 3635-8040 e (51) 3635-8030.
Tupandi, RS 03 de setembro de 2024.       

BRUNO JUNGES

Prefeito Municipal

                                                                       ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

Ao Pregoeiro
Pregão Eletrônico nº 015/2024
               (nome da empresa), inscrito no CNPJ n°.................................................... por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)....................................,       portador(a) da Carteira de Identidade no............................ e do CPF no ........................., DECLARA, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

aprendiz

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de

Sim ( ..)

Não (..).

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

                         ________________ , em____ de ___________________ de 2024.
Assinatura do Representante Legal da Licitante

ANEXO IV

ATESTADO DE VISITA TÉCNICA

Ao Pregoeiro

Pregão Eletrônico nº 015/2024
A empresa (razão social) ____________, com sede na cidade de _________, à rua __________, nº________, inscrita no CNPJ sob o nº ____________, neste ato representada por (nome do responsável técnico da empresa que fez a visita) ________________, abaixo assinado, vem por meio desta declarar:

que teve acesso a todos os locais e processos adotados pelo Município relativos aos sistemas de gestão, aos atuais sistemas utilizados, bem como, ao volume de dados atualmente existente e que deverão ser convertidos para os novos sistemas que serão ofertados, à estrutura de hardware (Servidores de dados, computadores/estações, rede (s) às demais instruções para instalação dos sistemas, necessários para o total atendimento dos serviços a serem realizados no Município;

que, tendo total ciência dos termos dispostos no Edital e seus Anexos e tendo sanado qualquer dúvida existente ao efetuar a presente visita técnica, não alegará nenhum obstáculo de caráter técnico ou operacional para a perfeita execução do objeto licitado, tendo plenas condições de elaborar a sua proposta de preços de forma condizente com a realidade operacional verificada.

___________________________, ____ de _____________ de 2024.

Assinatura e nome completo do representante do Município

Assinatura e nome completo do representante da Empresa Licitante

ou: 

DECLARAÇÃO DE DISPENSA À VISITA TÉCNICA

 A Empresa ..................................... DECLARA de que não foi efetuada a vistoria no local onde serão executados os serviços, visto que, dispensamos por manifesta vontade, aceitando as condições que se apresentarem, bastando os esclarecimentos e informações concedidas pela Municipalidade, as quais dirimiram as dúvidas anteriormente à abertura do certame (se for o caso), e para tanto, cientes de todas as condições necessárias para a perfeita e completa execução dos serviços licitados, acatando a estrutura existente como suficiente, não podendo fazer alegações futuras quanto ao que foi verificado. 

___________________________, ____ de _____________ de 2024.

Assinatura do Representante Legal da Licitante








































